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1. DO OBJETO E DA ATUAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

 ​ O Núcleo Itinerante das Questões Fundiárias e Urbanísticas (NUFURB) da Defensoria 

Pública do Estado do Paraná, no exercício de suas atribuições legais e em resposta à consulta 

formulada pelo NUPIER, apresenta nota sobre a intervenção policial ocorrida em março de 2.025 

na Comunidade Quilombola Paiol de Telha.  

 ​ O cerne da controvérsia reside na utilização do instituto do desforço imediato (Art. 1.210, 

§ 1º, do Código Civil) como justificativa para desocupações coletivas sem prévia ordem judicial. 

A análise possessória aqui desenvolvida pauta-se pelo dever estatal de assegurar o princípio 

fundamental da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CRFB) e os direitos sociais dele 

decorrentes, notadamente o direito à moradia (art. 6º, caput, CRFB),  as diretrizes constitucionais 

de acesso à terra e os instrumentos de reforma agrária (arts. 184 e 185, CRFB) , resguardando, de 

modo especial, o direito fundamental de propriedade assegurado aos remanescentes das 

comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras (art. 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias - ADCT).  

 ​ A proteção integral e o tratamento adequado destes grupos vulneráveis constituem 

deveres inafastáveis do Estado, ganhando especial relevância frente a conflitos fundiários de 

natureza coletiva e estrutural. 
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2. DOS LIMITES DO DESFORÇO IMEDIATO E A PROBLEMÁTICA ATUAÇÃO DO 

PODER PÚBLICO NA TUTELA DE INTERESSES PRIVADOS 

 

 

 ​ O desforço possessório imediato é uma exceção legal à proibição da autotutela, 

permitindo que o possuidor esbulhado restitua-se por sua própria força, contanto que o faça logo 

e não vá além do indispensável. Nesse sentido, leciona Paulo Lôbo: 

A autodefesa da posse é a reação pessoal e imediata à turbação e esbulho, sem decisão 
judicial. Constitui resíduo de justiça de mão própria, ou pelas próprias mãos, que o direito 
mantém, tendo em vista o risco da demora de decisão judicial. Ou de ação de direito 
material, que se encontra na origem do direito romano, com dispensa da ação de direito 
processual. O possuidor vale-se da própria força ou com apoio de pessoas sob sua 
responsabilidade para resistir, pela força, à força do turbador ou esbulhador. Para que possa 
receber a tutela jurídica, exige-se que a reação seja imediata à turbação ou esbulho, de 
acordo com as circunstâncias. Além da imediatidade, há exigência legal da 
indispensabilidade do desforço pessoal. A indispensabilidade da autodefesa ou do desforço 
pessoal compreende dois requisitos: (1) o perigo pela demora da decisão judicial; (2) a 
equivalência do desforço com o grau de violência utilizado pelo turbador ou espoliador, o 
que supõe razoabilidade e moderação. Não se trata de moderação e razoabilidade da pessoa 
média, oriundos de reflexão, pois nessas situações é comum a exaltação de ânimos e a reação 
ditada pela emoção, mais que a reflexão. Por isso, cabe ao juiz apreciar o conjunto de 
circunstâncias, para aferir a equivalência entre reação e ação. O excesso de autodefesa, 
apreciável caso a caso, pode acarretar danos e o dever de indenizar. 

 ​ O emprego da própria força é permitido, quando há norma jurídica que pré--exclui sua 
contrariedade a direito, em determinadas circunstâncias, como a da autodefesa da posse. Essa 
pré-exclusão da contrariedade a direito excepciona os princípios de vedação de autotutela e 
de não violência, além do monopólio estatal da aplicação da lei. Consequentemente, não 
entra no mundo jurídico como ato ilícito, desde que se contenha nos limites que a lei 
predispôs. O possuidor, que se sente ameaçado de esbulho ou de turbação, ao início do 
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ataque contrário à sua posse, reage, em legítima defesa e se desforça. Porém, só há legítima 
defesa se o ataque é atual e desde não se haja consumado o esbulho. Não se pode pensar em 
legítima defesa se a outra pessoa já está de posse da coisa, para cuja restituição se faz 
necessária a intervenção judicial. A legítima defesa após o ato seria contradição nos termos, 
pois a atualidade do ataque é elemento essencial do conceito. Mas o sentido de atualidade da 
ofensa, ante as circunstâncias, pode ser modulado, como já prescreviam as Ordenações 
Filipinas (L. IV, t. 58, §§ 1 e 2): “E quanto tempo se entenderá este logo, ficará em arbítrio 
do Julgador, que sempre considerará a qualidade da cousa, e lugar, onde está, e das pessoas 
do forçador e forçado”.  [...] 1

  ​  

 ​ Igualmente, o Enunciado 495 da V Jornada de Direito Civil, assim dispõe: 

 Enunciado 495 - No desforço possessório, a expressão "contanto que o faça logo" deve ser 
entendida restritivamente, apenas como a reação imediata ao fato do esbulho ou da turbação, 
cabendo ao possuidor recorrer à via jurisdicional nas demais hipóteses. 

 

 ​ Prudente  colacionar a justificativa do doutrinador proponente, Leonardo Mattietto: 

Justificativa: O desforço imediato constitui defesa da posse pelo próprio titular, como reação 
ao esbulho ou à turbação. Por caracterizar mecanismo de autotutela, deve ser interpretado 
restritivamente. A autotutela é admitida excepcionalmente pelo ordenamento jurídico, sendo 
certo que compete ao Estado-juiz a solução dos litígios, inclusive a respeito da posse, que 
recebe adequada tutela processual de evidência e de urgência. O que é excepcional, 
interpreta-se restritivamente. Admitir o contrário, alargando a interpretação do dispositivo 
para permitir a reação tardia do possuidor esbulhado ou turbado, seria incentivar a violência, 
mal que já assola o cotidiano dos brasileiros tanto nas cidades como no campo, ferindo a 
sublime missão da ordem jurídica de promover a paz social. É crucial considerar que a 
perspectiva da reação legítima do possuidor se prende incontinenti ao próprio fato que 
representa esbulho ou turbação. Havendo dilação temporal entre a data da violação da posse 
e a da respectiva ciência pelo possuidor, deve este buscar a via jurisdicional, não lhe sendo 

1 LÔBO, Paulo. Direito Civil - Coisas. Vol. 4.  11. ed. Rio de Janeiro: SRV, 2025. E-book. p.63. ISBN 

9786584004801. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786584004801/. Acesso 

em: 17 mar. 2026. Pos. 63/299. 
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dado fazer justiça pelas próprias mãos.  2

 ​  

​ Nelson Rosenvald e Cristiano Chaves de Farias asseveram: “Malgrado tenha o art. 1.210, 

§ 1º, do Código Civil se referido à adoção da autotutela pelo possuidor, "por sua própria força", 

a vítima poderá se valer do auxílio de terceiros caso a agressão seja praticada por um número 

maior de pessoas, sendo suficiente que se mantenha a imediatidade e proporcionalidade na 

forma de defesa.”  3

​ A interpretação da imediatidade no desforço possessório, conforme a doutrina clássica, 

afasta a fixação de prazos horários objetivos, priorizando a continuidade da reação e as 

circunstâncias fáticas.  

 ​ Tito Fulgêncio esclarece que a expressão legal não deve ser interpretada com rigor 

matemático, asseverando que: "o adjunto adverbial da lei não pode ser tomado tão literalmente 

que venha a excluir qualquer intervalo"  Ao analisar a expressão "contanto que o faça logo", 4

esclarece que o vocábulo deriva das Ordenações Filipinas (Ord., IV, 58, § 2), as quais explicam 

que "quanto tempo se entenderá este logo, poderá em arbítrio do julgador, que sempre 

4 FULGÊNCIO, Tito. Da Posse e das Ações Possessórias - Teoria Legal - Prática . 12ª Edição atual. por Marco 

Aurelio da S. Viana. 2015. Rio de Janeiro: Forense, 2015. E-book. p. 91. ISBN 978-85-309-6677-5. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/978-85-309-6677-5/. Acesso em: 18 mar. 2026. 

3 ROSENVALD,  Nelson; FARIAS, Cristiano Chaves de. Curso de direito civil: reais. 21. ed. São Paulo, SP: 

Juspodivm, 2025. E-book. Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br. Acesso em: 17 mar 2026. p. 231. g.n.  

2 AGUIAR JR., Ruy Rosado de (Org.). V Jornada de Direito Civil. Brasília: Conselho da Justiça Federal, Centro de 

Estudos Judiciários, 2012. p. 247. 
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considerará a qualidade da coisa, e o lugar onde está e das pessoas do forçador e do forçado"  5

 ​ Semelhantemente, Washington de Barros Monteiro reforça que o agir deve ocorrer 

"dentro de tempo que se possa considerar como de flagrante",  ressalvando que, para o possuidor 6

ausente, o tempo da reação somente se inicia no momento em que este toma conhecimento da 

agressão. 

 ​  ​ Igualmente, Clóvis Beviláqua aprofunda essa distinção ao classificar a reação no 

esbulho como uma forma de auto-satisfação, e não de legítima defesa em sentido estrito: "O 

desforço in continenti, no caso do esbulho é, antes, auto-satisfacção do que auto-defeza, porque, 

quando se dá, a posse já estava perdida para o esbulhado".  Por tratar-se de uma justiça de mão 7

própria excepcional, o autor condiciona sua legitimidade à "impossibilidade de prevenir ou 

obstar a aggressão ou de invocar a autoridade publica, com fundada esperança de obter-lhe o 

soccorro" . 8

 ​ Dessa premissa de Beviláqua decorre a inadmissibilidade do uso da força policial sem 

mandado judicial sob a rubrica do desforço: se o possuidor tem meios de acionar a força pública, 

ou se esta já se faz presente no local, cessa a causa justificadora da autotutela. Como a posse já 

foi perdida (na configuração da auto-satisfação), a intervenção da autoridade com poder de 

polícia para expulsar o esbulhador sem o crivo do contraditório desnatura o instituto, pois "não 

há legitima defeza em matéria possessoria, no caso em que o desforço se realiza depois de 

8 Id. p. 345 

7 BEVILÁQUA, Clóvis. Theoria Geral do Direito Civil. 2. ed. rev. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1929. p. 

347 

6 MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil: Direito das Coisas. 34. ed. São Paulo: Saraiva, 1998. 

p. 48. 

5 Idem. 
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consummado o esbulho" . Assim, a força estatal não pode atuar como mero instrumento 9

executivo de uma vontade privada, à margem da lei. 

 ​ Lafayette Rodrigues, notabilizado como Conselheiro Lafayette,  salienta que o desforço 

imediato é um instituto de estrita autotutela, exercido exclusivamente "por sua própria força" , o 

que exclui a participação de agentes estatais para fins de retomada sem ordem judicial.  10

Ademais, frisa que moderação é o limite intransponível dessa força própria, requisito presente na 

doutrina desde a gênese do Código Civil de 1916. Adverte Lafayette que o possuidor deve 

guardar o "moderamen inculpatae tutelae", frisando que: "Os atos de defesa, ou de desforço, não 

podem ir alem do indispensável à manutenção, ou restituição da posse".  11

 ​ O excesso no exercício da força retira a proteção legal da conduta, conforme ensina Tito 

Fulgêncio: "A autodefesa destina-se precisamente a evitar o mal da violação do direito, e não 

pode ser transformada em instrumento de violação de direito alheio. O excesso na defesa da 

posse pode acarretar a indenização de danos sofridos".  Qualquer reação que utilize meios 12

desproporcionais — como o uso de armamento ostensivo ou a destruição de haveres das 

comunidades — configura ilícito civil e criminal. 

 ​ A questão que se coloca, assim, diz respeito à zona cinzenta entre valer-se de terceiros 

privados, contratados ou não, para o auxílio da autotutela da própria posse e recorrer-se à força 

pública, amiúde representada pela polícia militar, para que esta atue quase como segurança 

privada de propriedades rurais de grande escala (latifúndios) sob o suposto pretexto de estar 

12 FULGÊNCIO, Tito. op. cit. p. 91. 

11 Idem. 

10 PEREIRA, Lafayette Rodrigues. Direito das Coisas. Vol. I. Ed. fac-similar. Brasília: Senado Federal: STJ, 2004. p. 

95. 

9 Id. p. 345 
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coibindo a prática flagrancial de delitos, como o esbulho possessório. 

 ​ Neste ponto, Carlos Roberto Gonçalves é direto: “A expressão ‘por sua própria força’, 

constante do texto legal, quer dizer: sem apelar para a autoridade, para a polícia ou para a 

justiça.”  Portanto, chamar o poder público não é desforço imediato, é a invocação que qualquer 13

cidadão pode fazer da força pública para a tutela de qualquer direito.  

 ​ É sempre trazida como exemplo a jurisprudência administrativa do Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP). Ao analisar caso análogo, em especial envolvendo a prática de 

ocupações feitas por movimentos sociais a título de protesto e pedido de providências públicas 

para a implementação da política de reforma agrária, confirmou a validade de recomendação 

realizada pelo Ministério Público do Pará e fixou o entendimento de que o possuidor pode 

utilizar recursos próprios, mas que não cabe às forças policiais atuar como executoras diretas 

dessa defesa particular, sem o crivo judicial. 

 ​ Conforme decidido no Acórdão do PCA nº 1.00807/2016-44, a Polícia Militar deve atuar 

com base nos princípios da supremacia do interesse público e da impessoalidade, sendo que a 

intervenção direta em favor de uma das partes em sede de desforço imediato carece de amparo 

legal robusto, pois o maquinário público estaria sendo mobilizado para o atendimento do 

interesse de apenas uma das partes em detrimento de garantias fundamentais da coletividade 

ocupante. Logo, a atuação policial deve ser estritamente orientada à preservação da ordem 

pública e não à resolução sumária de litígios possessórios complexos que demandam dilação 

13 GONÇALVES, Carlos R. Direito Civil Brasileiro - Direito das Coisas - Vol.5 - 20ª Edição 2025. 20. ed. Rio de 

Janeiro: SRV, 2024. E-book. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788553626182/. Acesso em: 17 mar. 2026. Pos. 105/636. 

g.n. 
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probatória. Segue a Ementa da decisão do CNMP:  

EMENTA: CONTROLE ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO DE MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ. RECOMENDAÇÃO. POLÍCIA MILITAR. 
ESBULHO. DESFORÇO IMEDIATO. FORÇA PRÓPRIA. ATIVIDADE FIM. 
LEGALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 1. O Ministério Público do Estado do Pará expediu 
Recomendação para que a Polícia Militar se abstivesse de efetivar reintegrações de posse 
sem a devida decisão judicial, ainda que nos casos do §1º do art. 1.210 do Código Civil 
(desforço imediato). 2. A expedição de recomendações e o controle externo da atividade 
policial são atividades finalísticas do Ministério Público, sendo insuscetíveis de 
desconstituição ou revisão pelo CNMP (Enunciado nº 6). 3. O possuidor turbado ou 
esbulhado pode utilizar recursos próprios para defender sua posse, inclusive com o auxílio de 
amigos ou serviçais, não sendo esse o papel da Polícia Militar (exegese do art. 1.210, §1º, 
CC). 4. A Polícia Militar deve atuar com base nos princípios da supremacia do interesse 
público sobre o privado e da impessoalidade. 5. O Estado do Pará sofre há anos com 
conflitos agrários, tendo a violência no campo ocasionado inúmeras mortes, inclusive por 
parte de policiais. 6.A Recomendação foi expedida com o objetivo de proteger a vida e a 
dignidade humanas, como parte da atuação do Ministério Público na promoção e proteção da 
paz no campo. 7. Improcedência do pedido. Legalidade. Manutenção da Recomendação.  14

 ​ Assim, valer-se da aplicação desse instituto - desforço imediato - pelo Poder Público, 

como se fosse um terceiro chamado a auxiliar o proprietário ou possuidor em casos de ocupações 

coletivas por comunidades tradicionais agrava as fragilidades jurídicas já evidentes, conforme se 

verá a seguir.  

 

3. O REGIME DE PROTEÇÃO DA ADPF 828 E DA RESOLUÇÃO Nº 510/2023 DO CNJ 

14 BRASIL. Conselho Nacional do Ministério Público. Procedimento de Controle Administrativo nº 

1.00807/2016-44. Requerentes: Luiz do Valle Miranda Júnior e Odete do Valle Miranda. Requerido: Ministério 

Público do Estado do Pará. Relator: Conselheiro Fábio Bastos Stica. Brasília, DF, 12 de dezembro de 2017. 

Disponível em: http://elo.cnmp.mp.br/pages/verificarDocumento.seam?chave=UNirkv.  Acesso em: 17 mar. 2026 
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 ​  

 ​ O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADPF 828, estabeleceu um novo paradigma 

para o tratamento de conflitos fundiários coletivos, criando um regime de transição obrigatório 

que condiciona a retomada de qualquer desocupação à observância de ritos específicos.  

 ​ O Tribunal assentou que as medidas administrativas que possam resultar em remoções 

coletivas de pessoas vulneráveis devem ser realizadas mediante a ciência prévia e oitiva dos 

representantes das comunidades afetadas, ser antecedidas de prazo mínimo razoável para a 

desocupação e garantir o encaminhamento das pessoas para locais com condições dignas, 

vedando-se a separação de membros de uma mesma família. O preenchimento é obrigatório para 

qualquer medida administrativa: 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL E CIVIL. ARGUIÇÃO DE 

DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. DIREITO À 

MORADIA E À SAÚDE DE PESSOAS VULNERÁVEIS NO CONTEXTO 

DA PANDEMIA DA COVID-19. REGIME DE TRANSIÇÃO. 1. Pedido de 

extensão da medida cautelar anteriormente deferida, a fim de que se mantenha a 

suspensão de desocupações coletivas e despejos enquanto perdurarem os efeitos 

da crise sanitária da COVID-19. 2. Alteração do cenário epidemiológico no 

Brasil e arrefecimento dos efeitos da pandemia, notadamente com (i) a redução 

do número de casos diários e de mortes pela doença, (ii) o aumento exponencial 

da cobertura vacinal no país e (iii) a flexibilização das medidas de 

distanciamento físico e de uso de máscaras faciais. 3. Na linha do que ficou 

registrado na última decisão, com a progressiva superação da crise sanitária, os 

limites da jurisdição deste relator se esgotariam. Expirado o prazo da cautelar 

deferida, é necessário estabelecer, para o caso das ocupações coletivas, um 
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regime de transição para a retomada da execução das decisões suspensas por 

esta ação. 4. Regime de transição quanto às ocupações coletivas. Determinação 

de criação imediata, nos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais, de 

Comissão de Conflitos Fundiários, tendo como referência o modelo 

bem-sucedido adotado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 5. A 

Comissão de Conflitos Fundiários terá a atribuição de realizar visitas técnicas, 

audiências de mediação e, principalmente, propor a estratégia de retomada da 

execução de decisões suspensas pela presente ação, de maneira gradual e 

escalonada. As comissões poderão se valer da consultoria e capacitação do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, e funcionarão, nos casos judicializados, 

como órgão auxiliar do juiz da causa, que permanece com a competência 

decisória. 6. No caso de medidas administrativas que possam resultar em 

remoções coletivas de pessoas vulneráveis, o Poder Público deverá (i) dar 

ciência prévia e ouvir os representantes das comunidades afetadas; (ii) 

conceder prazo razoável para a desocupação pela população envolvida; e 

(iii) garantir o encaminhamento das pessoas em situação de vulnerabilidade 

social para abrigos públicos (ou local com condições dignas) ou adotar 

outra medida eficaz para resguardar o direito à moradia, vedando-se, em 

qualquer caso, a separação de membros de uma mesma família. 7. 

Retomada do regime legal para desocupação de imóvel urbano em ações de 

despejo. A determinação de desocupação de imóvel urbano em ações de despejo 

reguladas pela Lei do Inquilinato não enfrenta as mesmas complexidades do 

desfazimento de ocupações coletivas que não possuem base contratual. Por isso, 

não se mostra necessário aqui um regime de transição. 8. Tutela provisória 

incidental parcialmente deferida. (g.n).   15

15 BRASIL. Supremo Tribunal Federal.  Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 828. 

TPI-QUARTA-REF / DF – Rel. Min. Luis Roberto Barroso - 01/12/2022 - Publicado acórdão, DJE DATA 
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Posto isso, verifica-se que no item 6 há a obrigação do Poder Público perante aos 

ocupantes, sendo o principal a “garantia do encaminhamento das pessoas em situação de 

vulnerabilidade social para abrigos públicos (ou local com condições dignas) ou adotar outra 

medida eficaz para resguardar o direito à moradia, vedando-se, em qualquer caso, a separação 

de membros de uma mesma família”. 

 ​ Este regime foi detalhado pela Resolução nº 510/2023 do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), que também regulamentou a criação das Comissões Regionais de Soluções Fundiárias. 

Em linhas gerais, o artigo 14 prevê que a desocupação deve ser precedida por audiência pública 

ou reunião preparatória para elaboração de plano de ação e cronograma, com a presença 

obrigatória da Defensoria Pública e de órgãos de assistência social.  Por seu turno, o artigo 15 

reforça que tais planos devem considerar as vulnerabilidades sociais das pessoas afetadas e 

observar políticas habitacionais disponíveis.  ​ : 

  

Art. 15. Os planos de ação para cumprimento pacífico das ordens de desocupação 

ou as medidas alternativas à remoção das famílias deverão considerar as 

vulnerabilidades sociais das pessoas afetadas e observar as políticas públicas 

habitacionais de caráter permanente ou provisório à disposição dos ocupantes, 

assegurando, sempre que possível, a inclusão das famílias removidas nos 

programas de assistência social.  

§ 1º Para a efetivação do plano de ação, o Município onde se localiza o imóvel 

será intimado para que proceda ao prévio cadastramento das famílias que ocupam 

a área a ser reintegrada, bem como para que indique o local para a sua realocação 

e as encaminhe aos órgãos de assistência social e programas de habitação, 

DE PUBLICAÇÃO DJE 01/12/2022 - ATA Nº 209/2022. DJE nº 243, divulgado em 30/11/2022. 
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observadas a decisão proferida no âmbito da ADPF n. 828 e, no que for possível 

e pertinente, a Resolução n. 10/2018-CNDH.  

§ 2º Os planos de ação, sempre que cabível, deverão dispor sobre os encargos 

com transportes e guarda dos bens essenciais que guarnecem as residências, 

estabelecendo prazos e ações de desocupação que mitiguem os prejuízos para as 

pessoas afetadas e que sejam compatíveis com a natureza da ocupação.  

§ 3º O plano de ação poderá prever prazo para desocupação assistida do imóvel 

objeto do litígio, caso em que deverão ser intimados para o seu acompanhamento 

os órgãos públicos ligados à política de proteção de pessoas vulneráveis, como 

Conselho Tutelar, CREAS e secretarias de assistência social e de moradia. 

 

 ​ A inobservância desses ritos em prol de uma retirada administrativa sumária ignora a 

função jurisdicional e a diretriz de solução pacífica de conflitos. Portanto, são cristalinas as 

obrigações do Município perante às famílias, bem como do Estado do Paraná, em que a não 

atuação dos entes públicos viola flagrantemente a decisão do STF e a Resolução do CNJ. 

Diante do exposto, em caso de qualquer desocupação, deve ser apresentado um plano de 

realocação para os ocupantes das áreas, além de serem cumpridas e respeitadas as disposições da 

ADPF 828. Prisões, remanejamento com a força pública ou situações congêneres distanciam-se 

sobremaneira do tratamento adequado segundo os ditames constitucionais.  

​ 

 

4. DA INCOMPATIBILIDADE DA RETIRADA ADMINISTRATIVA FORÇADA EM 

OCUPAÇÕES COLETIVAS POR PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
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 ​ A Resolução nº 10/2018 do Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH) é 

categórica ao dispor em seu artigo 1º, § 2º, que os despejos e deslocamentos forçados de grupos 

que demandam proteção especial do Estado — como as comunidades quilombolas — só podem 

eventualmente ocorrer mediante decisão judicial e jamais por decisão meramente administrativa.  

 ​ O uso da força policial para reintegrações sem ordem judicial viola os princípios da 

supremacia do interesse público sobre o privado. Nesse ponto, destaca-se a  Recomendação 

Conjunta nº 01/2025, elaborada pelo Núcleo de Terras e Habitação da Defensoria Pública do 

Estado do Rio de Janeiro (NUTH/RJ) e pela Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão do 

Ministério Público Federal (MPF),  ue assinala que a missão policial de resolução direta de 

conflitos possessórios em propriedades privadas foge do escopo das atribuições constitucionais 

da corporação: 

"[...] a Polícia Militar [...], pode atuar, legitimamente, no contexto de remoções 
forçadas, mas desde que o façam como instrumento do cumprimento de ordem 
judicial, e não como fator de resolução direta ou desequilíbrio de um conflito 
determinado, principalmente em propriedades privadas, missão que foge do 
escopo e das atribuições policiais". 

 ​  

 ​ Tal recomendação, paradigma para a análise do caso do quilombo Paiol de Telha aqui do 

Paraná, sustenta-se no Comentário Geral nº 26 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais da ONU, o qual estabelece a obrigação dos Estados de garantir segurança na posse e 

proteção jurídica contra despejos forçados os quais, prima facie, são incompatíveis com as 

exigências do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, impondo o dever 

estatal de não interferir nos direitos legítimos de ocupantes que dependam da terra para sua 

subsistência.  
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 ​ Adicionalmente, o documento evoca as sucessivas condenações do Estado brasileiro 

perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) nos casos Escher e outros, 

Sétimo Garibaldi, Sales Pimenta e Tavares Pereira, todos vinculados à utilização de forças 

policiais para repressão de movimentos sociais na luta pela terra.  

 ​ No que tange ao atuar operacional, citam-se os Princípios Básicos sobre o Uso da Força e 

Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei, que impõem limitações 

à livre atuação dos agentes, exigindo o emprego prioritário de meios não-violentos e moderação 

proporcional à gravidade da infração. Por fim, destaca-se a jurisprudência da Corte IDH no Caso 

Tavares Pereira e outros vs. Brasil, que assinala a importância de capacitações específicas sobre 

o uso da força para policiais que atuam em contextos de conflitos fundiários urbanos e rurais.  16

 ​ Neste cenário, é fundamental destacar o entendimento construído pela Comissão Especial 

do Direito Social à Moradia e Questões Fundiárias e aprovado pela plenária do Colégio Nacional 

dos Defensores Públicos Gerais (CONDEGE), fruto de proposta apresentada pela Defensoria 

Pública do Estado do Paraná. O referido enunciado cristaliza a interpretação técnica sobre o 

tema: 

ENUNCIADO 08 – CONDEGE: O desforço possessório realizado pelo 
poder público sem ordem judicial deve se restringir às hipóteses de reação 
imediata ao início dos atos de ocupação, exigindo-se, nos demais casos, a 
estrita observância das diretrizes da ADPF 828 do Supremo Tribunal 
Federal, da Resolução 510/2023 do Conselho Nacional de Justiça e da 

16 BRASIL. Ministério Público Federal. Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão (Rio de Janeiro); RIO DE 

JANEIRO (Estado). Defensoria Pública. Núcleo de Terras e Habitação. Recomendação Conjunta nº 01/2025: 

recomendam ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro a 

elaboração de protocolos específicos para a atuação das forças policiais em conflitos possessórios urbanos. Rio de 

Janeiro, 26 maio 2025. 
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Resolução 17/2021 do Conselho Nacional de Direitos Humanos.  17

 ​  

 ​ A fundamentação deste enunciado ressalta que a intervenção do poder público por meio 

de desforço imediato sem ordem judicial é ilegal e passível de responsabilização, especialmente 

quando ocorre após 24 horas do início da ocupação ou quando envolve coletividades em situação 

de vulnerabilidade. A justificativa aprovada pelo colegiado nacional de defensores reforça que a 

ausência de respaldo legal para a participação da Polícia Militar no desforço imediato, após o 

prazo de reação imediata, exige obrigatoriamente o ajuizamento da "ação cabível" para reaver o 

território. 

 ​ Ademais, o CONDEGE assevera que a Polícia Militar, ao atuar nesses casos, deve 

observar os princípios da supremacia do interesse público sobre o privado e da impessoalidade, 

não sendo seu papel atuar como executor de autotutela possessória em favor de interesses 

particulares. Tal entendimento converge com a Resolução nº 17/2021 do CNDH, que veda 

expressamente o uso de forças policiais em despejos e deslocamentos forçados sem ordem 

judicial. 

 ​ Desta forma, o desforço imediato torna-se um instituto obsoleto para tais cenários, pois a 

reivindicação de territórios tradicionais — como no caso da Comunidade Quilombola Paiol de 

Telha — envolve a análise de processos complexos de titulação e o reconhecimento de direitos 

originários que não podem ser suplantados por atos administrativos sumários. 

17 CONSELHO NACIONAL DOS DEFENSORES PÚBLICOS GERAIS. Comissão Especial do Direito Social à 

Moradia e Questões Fundiárias. Caderno de enunciados aprovados e suas justificativas. Brasília, DF: 

CONDEGE, 2025 
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5. RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS POR ILÍCITOS 

REFERENTES ÀS DESOCUPAÇÕES FORÇADAS  

 

 ​ A inobservância do rito obrigatório de mediação, a ausência de visitas técnicas pelas 

Comissões Regionais de Soluções Fundiárias e a falta de planos de realocação adequados 

constituem os pilares jurídicos para a nulidade dos atos administrativos e a apuração de 

responsabilidade por abuso de autoridade. O caso do quilombo Paiol de Telha serve como 

exemplo para analisar tais violações perante o sistema de justiça. 

 ​ Além disso, o Acórdão do CNMP no PCA nº 1.00807/2016-44 reforça que a atuação 

policial sumária em litígios agrários carece de amparo legal, justificando a imposição de limites à 

força pública para proteger a vida e a paz no campo. A fundamentação jurídica para a 

responsabilização também se apoia em normas internacionais e na jurisprudência da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, que condenou o Estado brasileiro em casos como Tavares 

Pereira por repressão violenta a movimentos sociais.  

 ​ No âmbito judicial, a recomendação do MPPA objeto da análise do CNMP traz 

precedente sobre o dever de indenizar quando a retirada é realizada por quem não detém 

autoridade legal ou ordem judicial para o ato:  

"CIVIL - PROCESSO CIVIL -- DESTRUIÇÃO DE RESIDÊNCIA POR MEIO 
VIOLENTO INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS QUANTUM 
FIXADO SENTENÇA MANTIDA. 1) Dá ensejo a reparação por danos patrimoniais e 
morais a retirada violenta de família, com a posterior destruição de sua casa por pessoas que 
não eram investidas de autoridade, não estavam na posse de ordem judicial para o ato e não 
protegiam direito próprio (desforço imediato). Agrava-se o ato se tudo ocorre na presença de 
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crianças, filhas do casal agredido, e de populares, que, inclusive foram pagos para a prática 
da violência. 2) O valor da indenização reparadora do dano moral sofrido deve ser 
ponderável, razoável e justo. Para tanto, há que se levar em conta a gravidade da conduta 
ofensiva; há que servir de punição exemplar ao ofensor, na tentativa de evitar a reiteração da 
conduta irregular, sem, contudo, lhe afetar exageradamente o patrimônio 
econômico-financeiro; há que levar em conta a capacidade econômico-financeira da parte 
ofensora; e, por último, há que se ater às condições pessoais do ofendido, sem, todavia, 
propiciar-lhe o enriquecimento sem causa" (TJ-DF AC: 20010710132642 DF, Relator: 
JOSÉ DE AQUINO PERPÉTUO, Data de Julgamento: 17/02/2006, 1ª Turma Cível, Data de 
Publicação: DJU 06/07/2006 Pág. : 41). 

 

 ​ Ademais, no que tange à responsabilização e aos precedentes envolvendo a atuação deste 

Núcleo, soma-se caso ilustrativo de Ação civil Pública proposta pela Defensoria Pública do 

Estado de Santa Catarina. 

  ​ A sentença de parcial procedência versa sobre a prática reiterada do Município de 

Florianópolis e da Fundação Municipal do Meio Ambiente de Florianópolis (FLORAM) de 

promoverem demolições sumárias de edificações residenciais em assentamentos irregulares, sob 

o pretexto de fiscalização ambiental.   18

 ​ A Defensoria comprovou que residências, habitadas ou destinadas à moradia, foram 

destruídas sem a instauração de processo administrativo prévio ou oportunidade de defesa, 

deixando famílias vulneráveis, inclusive crianças e adolescentes, desabrigadas.  

 ​ O Judiciário barriga-verde reconheceu que, embora a Administração tenha alegado  que 

as estruturas estavam abandonadas, houve equívocos graves na identificação fática e desrespeito 

18 SANTA CATARINA. Tribunal de Justiça. Vara da Infância e Juventude da Comarca de Florianópolis. Ação Civil 

Pública nº 5002500-75.2019.8.24.0023/SC. Autor: Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina. Réu: Município 

de Florianópolis e outro. Juíza de Direito: Brigitte Remor de Souza May. Florianópolis, 25 ago. 2022. 
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à vedação legal de demolição sumária para fins residenciais. 

 ​ Apesar de certa alteração sede de apelação,  a Defensoria em sede de Embargos de 19

Declaração obteve decisão que enaltece a primazia do devido processo legal e do direito à 

moradia, reafirmando que a autoexecutoriedade administrativa não é um poder absoluto ou 

irrestrito. 

 ​ Ao condenar os réus à obrigatoriedade de instaurar procedimento administrativo prévio 

com garantia de ampla defesa antes de qualquer intervenção demolitória em edificações 

residenciais, a decisão protege o mínimo existencial de populações hipossuficientes. Além disso, 

a sentença impõe um agir estatal ético e humanizado ao determinar a adoção de cautelas 

rigorosas na fiscalização ambiental para evitar que crianças e adolescentes sejam lançados à 

situação de desabrigo, assegurando que a proteção ao meio ambiente ocorra em harmonia com a 

dignidade humana. 

 ​ Nele, em sede de Embargos de Declaração, o Tribunal de Justiça ratificou que a 

autotutela administrativa não constitui uma "autorização generalizada" para demolições 

residenciais.   20

 ​ A Corte salientou que, embora exista previsão legal para atos sumários, estes devem 

respeitar os limites em que a legislação os desautoriza, sob pena de a Administração Pública 

20 SANTA CATARINA. Tribunal de Justiça. Primeira Câmara Reservada ao Meio Ambiente. Embargos de 

Declaração em Apelação/Remessa Necessária nº 5002500-75.2019.8.24.0023/SC. Embargante: Defensoria Pública 

do Estado de Santa Catarina. Embargado: Município de Florianópolis e outro. Relator: Desembargador Artur 

Jenichen Filho. Florianópolis, 11 jan. 2024. 

19 SANTA CATARINA. Tribunal de Justiça. Primeira Câmara Reservada ao Meio Ambiente. Apelação/Remessa 

Necessária nº 5002500-75.2019.8.24.0023/SC. Apelante: Município de Florianópolis e outro. Apelado: Defensoria 

Pública do Estado de Santa Catarina. Relator: Desembargador Artur Jenichen Filho. Florianópolis, 18 abr. 2023. 
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incorrer em ilegalidade ao desconsiderar as garantias inerentes às edificações residenciais e o 

devido processo administrativo. 

​ Informa-se acerca de casos de comunidades tradicionais destacados pela Defensoria do 

Estado de São Paulo, notadamente na comarca de Iguape, porém pendentes de julgamento de 

mérito.  21

 ​ Por fim, para fins de mitigação de danos e promoção de solução por meio do diálogo, O 

NUFURB sustenta que tais conflitos possuem natureza estrutural, exigindo soluções vinculadas a 

políticas públicas em vez do uso direto da força estatal, destacando-se a atuação das Comissões 

de Soluções Fundiárias para esse fim. 

 

6. CONCLUSÃO E RESPOSTA ÀS PERGUNTAS DO MEMORANDO nº 

042/2025/DPPR/NUPIER 

 ​ Segue, assim, sinteticamente, o enfrentamento dos questionamentos trazidos pelo Núcleo 

de Promoção da Igualdade étnico-racial da Defensoria Pública do Estado do Paraná 

 

21 SÃO PAULO. Defensoria Pública do Estado. Petição Inicial: Processo nº 1000257-23.2021.8.26.0244. 

Requerente: M. V. de S. P. Requerido: Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo 

e outro. Iguape: DPE-SP, 2021; SÃO PAULO. Defensoria Pública do Estado. Petição Inicial: Processo nº 

1000256-38.2021.8.26.0244. Requerente: H. do P. C. Requerido: Fundação para a Conservação e a Produção 

Florestal do Estado de São Paulo e outro. Iguape: DPE-SP, 2021; SÃO PAULO. Defensoria Pública do Estado. 

Petição Inicial: Processo nº 1003980-21.2019.8.26.0244. Requerente: E. de L. P. e outros. Requerido: Fundação para 

a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo e outro. Iguape: DPE-SP, 2019. 
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6.1. Qual a interpretação do NUFURB sobre os requisitos e limites para a configuração do 

desforço imediato, previsto no art. 1.210, § 1º, do Código Civil, especialmente no que tange 

à imediatidade e à proporcionalidade da reação? 

 

 ​ O instituto do desforço possessório exige que a reação do possuidor seja incontinenti, ou 

seja, imediatamente após o fato da turbação ou do esbulho. A expressão legal "contanto que o 

faça logo" deve ser interpretada de forma restritiva, limitando-se à reação imediata, sob pena de 

incentivar a violência e desvirtuar a missão da ordem jurídica de promover a paz social. 

Qualquer dilação temporal que permita a consolidação da nova posse ou que demande 

planejamento operacional complexo por parte do Poder Público descaracteriza a imediatidade, 

impondo a necessidade imperativa de busca pela via jurisdicional. 

 ​ Além da restrição temporal, o limite material reside na proporcionalidade e na 

indispensabilidade do desforço pessoal. O emprego da força deve ser estritamente equivalente ao 

necessário para a manutenção ou restituição da posse, devendo o magistrado considerar a 

qualidade da área, o local e a condição das pessoas envolvidas para aferir a razoabilidade da 

medida. O excesso na autodefesa, especialmente em contextos de conflitos coletivos envolvendo 

populações vulneráveis, retira a exclusão de ilicitude e pode acarretar o dever de indenizar pelos 

danos causados. 

 

6.2. Qual o posicionamento do NUFURB a respeito da atuação da Polícia Militar em 

situações alegadamente de desforço imediato, sem prévia ordem judicial? A intervenção 

policial nestes casos é considerada legítima? 
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 ​ A intervenção policial direta em ocupações coletivas de vulneráveis sob a justificativa de 

desforço imediato, sem mandado judicial, é considerada ilegítima face ao regime de proteção 

atual consolidado pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 828. A Corte estabeleceu que as 

remoções coletivas de pessoas vulneráveis só podem ser retomadas após a observância do devido 

processo legal, o que inclui obrigatoriamente a ciência prévia das comunidades, a concessão de 

prazo razoável para desocupação e a garantia de encaminhamento para locais com condições 

dignas. 

 ​ A autoexecutoriedade administrativa não autoriza a supressão de garantias processuais 

fundamentais em conflitos fundiários complexos. Conforme as diretrizes do Conselho Nacional 

dos Direitos Humanos, os despejos e deslocamentos forçados de grupos que demandam proteção 

especial, como comunidades quilombolas, só podem eventualmente ocorrer mediante decisão 

judicial e jamais por decisão meramente administrativa. A inobservância desses ritos em prol de 

uma retirada administrativa sumária ignora a função jurisdicional e a diretriz de solução pacífica 

de conflitos preconizada pela Resolução nº 510/2023 do Conselho Nacional de Justiça. 

 

6.3. A Polícia Militar, ao intervir em desforço imediato, age como garante da propriedade 

privada ou da ordem pública? Como essa distinção impacta a legalidade de sua atuação 

sem ordem judicial? 

 

 ​ A Polícia Militar, como parte integrante da Administração Pública, deve atuar 

exclusivamente como garantidora da ordem pública e do interesse coletivo, pautando-se sempre 
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pelos princípios constitucionais da impessoalidade e da supremacia do interesse público. A 

mobilização do maquinário estatal para atender exclusivamente ao interesse patrimonial de uma 

das partes em um litígio possessório privado desvirtua a atividade-fim da corporação. O desforço 

imediato é um ato particular de autotutela, não se coadunando com a função policial de 

resguardar a segurança pública de forma impessoal. 

 ​ Essa distinção impacta diretamente a legalidade da atuação, pois a missão policial de 

resolução direta de conflitos possessórios em propriedades privadas foge do escopo de suas 

atribuições constitucionais. Ao atuar como instrumento auxiliar de proprietários sem o controle 

do Poder Judiciário, a força pública coloca em perigo a integridade física das pessoas e a 

dignidade humana. Atuações que se assemelham à defesa privada, sem a devida judicialização, 

retiram a presunção de legitimidade do ato administrativo e podem ensejar a responsabilização 

civil, administrativa e criminal dos agentes envolvidos. 

 

6.4. Existem precedentes ou casos emblemáticos em que a atuação do NUFURB resultou na 

responsabilização de agentes públicos ou privados por desocupações ilegais, e quais foram 

os fundamentos jurídicos utilizados? 

 

 ​ Conforme salientado no Item respectivo, foi possível colacionar precedentes que indicam 

a possibilidade de nulidade de atos administrativos e responsabilização por abuso de autoridade 

em conflitos fundiários pela a violação do rito de mediação (Res. 510/2023, CNJ,  ADPF 

828/STF, etc.), pela  ausência de planos de realocação e no desrespeito ao devido processo legal.  

 ​ Trouxe-se, sem prejuízo de outros que venham a se somar aos apresentados, precedentes 

do Distrito Federal (danos morais por desocupação violenta), do Conselho Nacional do 
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Ministério Público, com destaque para a chancela de Recomendação expedida pelo MP do Pará, 

lastreado, por seu turno  em normas internacionais.  

 ​ A jurisprudência reforça que a retirada de famílias sem ordem judicial ou autoridade 

legítima gera o dever de indenizar, especialmente quando ignora a dignidade humana e a 

proteção de vulneráveis. Há decisões judiciais de Santa Catarina e atuações da Defensoria 

Pública em São Paulo que revelam os danos potenciais de uma autotutela administrativa da 

posse, meio ambiente e ordem urbanística, vedando demolições residenciais sumárias sem 

processo prévio e outras garantias processuais fundamentais.  

 ​ O NUFURB giza que tais conflitos possuem natureza potencialmente estrutural, 

exigindo-se soluções mediadas pelas Comissões de Soluções Fundiárias e políticas públicas em 

vez do uso direto da força estatal.  

 ​ Dessa forma, a proteção ambiental ou a fiscalização urbana devem harmonizar-se com o 

direito à moradia, o  mínimo existencial e a proteção dos povos e comunidades tradicionais para 

evitar ilegalidades e danos sociais irreparáveis. 

 

 ​ Curitiba, data da assinatura digital. 

 

JOÃO VICTOR ROZATTI LONGHI 

Defensor Público Coordenador do NUFURB  
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